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RESUMO 
O crescimento acelerado dos centros urbanos, frequentemente sem planejamento adequado, pode 
comprometer a qualidade ambiental e de vida da população. Nesse contexto, este estudo objetivou 
analisar as interações entre variáveis ambientais e socioeconômicas na cidade de Campo Grande (MS). 
Foram aplicadas análises de correlação envolvendo os indicadores renda per capita, número de praças, 
árvores por quilômetro de passeio, densidade populacional, índice de exclusão social, área dos bairros, 
índice de qualidade de vida urbana (IQVU) e número total de árvores por bairro. Os resultados 
apontaram correlação moderada entre arborização, qualidade de vida e renda. Constatou-se, ainda, que 
arborização urbana, rendimento populacional, área dos bairros e índice de exclusão social impactam 
diretamente o IQVU, evidenciando a importância da integração entre planejamento urbano e 
sustentabilidade, com a devida urgência para implementação de políticas públicas que promovam a 
equidade ambiental, priorizando intervenções de arborização em bairros com baixos indicadores de 
renda e qualidade de vida. 
 
Palavras-chave: Ambiente. Economia. População. Sustentabilidade. 
 
ABSTRACT 
Accelerated growth of urban centers, often without adequate planning, can compromise environmental 
quality and population well-being. This study aimed to analyze interactions between environmental 
and socioeconomic variables in Campo Grande (MS), Brazil. Correlation analyses were applied to 
indicators including per capita income, number of squares, trees per kilometer of sidewalks, population 
density, social exclusion index, neighborhood area, Urban Quality of Life Index (UQLI), and total 
number of trees per neighborhood. Results revealed moderate correlations among urban afforestation, 
quality of life, and income. Findings also showed that afforestation, population income, neighborhood 
size, and social exclusion index directly influence UQLI, emphasizing the importance of integrating 
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urban planning and sustainability, with due urgency to implement public policies that promote 
environmental equity, prioritizing tree planting interventions in neighborhoods with low income and 
quality of life indicators. 
 
Keywords: Environment. Economy. Population. Sustainability. 
 
RESUMEN 
El rápido crecimiento de los centros urbanos, a menudo sin una planificación adecuada, puede 
comprometer el medio ambiente y la calidad de vida de la población. En este contexto, este estudio 
tuvo como objetivo analizar las interacciones entre las variables ambientales y socioeconómicas en la 
ciudad de Campo Grande, Mato Grosso do Sul. Se aplicaron análisis de correlación a los siguientes 
indicadores: ingreso per cápita, número de plazas, árboles por kilómetro de acera, densidad 
poblacional, índice de exclusión social, área del barrio, índice de calidad de vida urbana (ICVU) y 
número total de árboles por barrio. Los resultados indicaron una correlación moderada entre la 
forestación urbana, la calidad de vida y el ingreso. También se encontró que la forestación urbana, el 
ingreso de la población, el área del barrio y el índice de exclusión social impactan directamente en el 
IQVU, destacando la importancia de integrar la planificación urbana y la sostenibilidad, con la debida 
urgencia para la implementación de políticas públicas que promuevan la equidad ambiental, 
priorizando las intervenciones de forestación en barrios con bajos indicadores de ingresos y calidad de 
vida. 
 
Palabras clave: Medio Ambiente. Economía. Población. Sostenibilidad. 
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1 INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o crescimento urbano tem se intensificado em diversas regiões do mundo, 

impulsionado por fatores econômicos, demográficos e tecnológicos. Embora esse processo esteja 

frequentemente associado ao desenvolvimento e à modernização das cidades, ele também impõe 

desafios significativos à gestão territorial e à qualidade de vida da população (García-Ayllón et al., 

2023; Fadda, 2024). A rápida e contínua urbanização tem marcado a formação e a expansão dos centros 

urbanos e, quando ocorre sem planejamento adequado e com má distribuição populacional, tende a 

gerar disparidades socioeconômicas na malha urbana, resultando em impactos sociais e situações de 

injustiça ambiental nos bairros (Arshad; Routray, 2018). 

O planejamento urbano desempenha um papel central nesse cenário, pois influencia 

diretamente as condições ambientais e o bem-estar da população. Uma expansão desordenada e sem 

diretrizes adequadas pode comprometer a qualidade ambiental de um território e, consequentemente, 

afetar a qualidade de vida dos seus habitantes (Tadenuma, Carvalho, 2019). A intensidade do processo 

de urbanização e a forma de ocupação do solo são determinantes para a ocorrência de impactos e riscos 

ambientais (Siddique, Feng e Li, 2023). Nesse sentido, a adoção de estratégias de infraestrutura verde, 

como a arborização urbana, contribui de forma significativa para melhorar a qualidade ambiental e a 

percepção do espaço urbano, oferecendo conforto térmico, mitigando a insolação excessiva e 

promovendo benefícios estéticos (Rodrigues et al., 2023). 

A relevância dessa discussão é reforçada pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O objetivo 11 (Tate 

et al., 2024), voltado para “Cidades e Comunidades Sustentáveis”, tem como meta tornar os espaços 

urbanos mais inclusivos, seguros, resilientes e equilibrados ambientalmente. Entre seus 

desdobramentos, destaca-se a meta de “até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos 

seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para mulheres, crianças, pessoas idosas e 

pessoas com deficiência” (ONU, 2015). 

Pesquisas internacionais reforçam a existência de vínculos entre desigualdades 

socioeconômicas e disponibilidade de espaços verdes. Astell-Burt (2014), ao investigar cinco cidades 

australianas (Sydney, Melbourne, Brisbane, Perth e Adelaide), constatou que bairros com maior 

concentração de famílias de baixa renda apresentaram menor oferta de áreas verdes. Apesar de Sydney 

e Melbourne registrarem índices ligeiramente superiores de vegetação em áreas de baixa renda, os 

resultados apontam para a necessidade de investimentos consistentes e direcionados para a ampliação 

e manutenção desses espaços. 

No contexto brasileiro e, particularmente no estado de Mato Grosso do Sul, estudos sobre a 

urbanização são escassos e concentram-se majoritariamente nos aspectos econômicos e históricos, 

deixando em segundo plano a abordagem ambiental urbana e espaços livres (Gallo; Gualardo, 2017). 
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Essa lacuna reforça a importância de pesquisas que avaliem como a distribuição e a qualidade de áreas 

verdes se relacionam com a realidade socioeconômica local. Nesse sentido, os bairros constituem 

unidades territoriais estratégicas para compreender a percepção da população sobre o ambiente urbano, 

permitindo analisar os valores, significados e interpretações atribuídos às manifestações 

socioambientais em seu entorno (Custódio, Leite, 2017). 

Neste cenário, o estudo utiliza os bairros de Campo Grande (MS) como recorte espacial para 

investigar a relação entre arborização urbana, qualidade de vida e indicadores socioeconômicos, 

buscando contribuir para a formulação de políticas públicas orientadas à equidade socioambiental. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 ÁREAS VERDES 

Áreas verdes constituem espaços livres urbanos que desempenham simultaneamente três 

funções centrais: lazer, estética e ecologia ambiental (Zanella et al., 2025). Esses espaços contribuem 

de forma significativa para mitigar os impactos da urbanização, ao mesmo tempo em que promovem 

melhorias na qualidade do ambiente físico e na saúde das populações urbanas. Evidências recentes 

mostram que cidades com maior cobertura vegetal, como parques, arborização viária e integração de 

áreas verdes com espaços azuis, apresentam menores taxas de mortalidade geral, devido à promoção 

de atividade física, redução do estresse, melhoria da qualidade do ar e mitigação do efeito de ilhas de 

calor urbano (Li et al., 2024; Silva et al., 2024). 

Além dos benefícios físicos, a presença de áreas verdes está fortemente associada ao bem-estar 

psicológico. Sensações de paz, relaxamento e conforto tendem a surgir quase imediatamente quando 

indivíduos se encontram em contato com vegetação, resultado da capacidade das plantas de filtrar 

poluentes, prover sombra e atenuar o microclima urbano (Cornu et al., 2024). Estudos de revisão 

sistemática confirmam que a qualidade e acessibilidade das áreas verdes estão diretamente 

relacionadas à melhora da saúde mental e ao fortalecimento da coesão social (Russo et al., 2024; Xu 

et al., 2025). 

No Brasil, estudos indicam que municípios com maior cobertura vegetal apresentam taxas 

reduzidas de hospitalização por diversas comorbidades, evidenciando a importância da infraestrutura 

verde urbana para a promoção da saúde pública (Barroso et al., 2024; Martelli, 2024). Esses resultados 

reforçam a necessidade de políticas que garantam acesso equitativo a áreas verdes de qualidade, 

promovendo não apenas benefícios ambientais, mas também melhorias concretas na saúde e no bem-

estar da população (Silva et al., 2023). 
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2.2 ÍNDICE DE QUALIDADE DE VIDA URBANA 

A qualidade de vida urbana é um conceito multidimensional que reúne, de forma integrada, 

condições materiais (como infraestrutura, habitação, saneamento, transportes) e percepções 

individuais ou coletivas (satisfação com os serviços públicos, contato com áreas verdes, segurança 

etc.). Revisões recentes mostram que, além dos indicadores objetivos, que medem o acesso físico aos 

bens e serviços urbanos, os componentes subjetivos desempenham papel essencial para entender a vida 

urbana de forma completa (Wesz et al., 2023). No Brasil, trabalhos como "A experiência brasileira na 

construção de Índices de Qualidade de Vida Urbana" (Santos; Gallo, 2018; Moura, Souza, 2022) 

destacam que muitos índices se baseiam fortemente em dados secundários quantitativos, mas 

enfrentam desafios para incorporar as percepções dos moradores. 

Em termos metodológicos, diversas pesquisas propõem estratégias para construir índices 

compostos que reflitam tanto desigualdades espaciais quanto socioeconômicas. Por exemplo, Lemos, 

Esteves e Simões (2013) apresentam uma metodologia clara para reunir variáveis de infraestrutura 

urbana, renda e condições de moradia em um índice único, permitindo comparações entre diferentes 

bairros ou municípios. Estudos locais, como o de Natal - RN (Araújo & Cândido, 2015) e o de Fortaleza 

com parques ecológicos (Lima & Garcez, 2017), demonstram ainda que variáveis específicas como: 

acesso a áreas verdes, qualidade ambiental local e coleta de lixo, podem ter impacto significativo sobre 

a percepção de qualidade de vida, especialmente em regiões periféricas, reforçando a importância da 

escala espacial e do contexto local na aplicação desses índices. 

 

3 METODOLOGIA 

O estudo foi realizado no município de Campo Grande, capital do estado de Mato Grosso do 

Sul, localizado na porção centro-norte do território estadual (Figura 1). O município possui população 

de 898.100 habitantes, área de 8.082,978 km² e apresenta 91,24% de suas vias arborizadas, estando 

inserido no bioma Cerrado (IBGE, 2020). A estrutura urbana atual é composta por 74 bairros, 

distribuídos em sete regiões administrativas. Apesar de existirem algumas informações atuais sobre a 

cidade, foram utilizados dados referentes ao ano de 2010, por se tratar do único período em que haviam 

informações completas e separadas por bairros disponíveis, materiais de publicação atuais como o 

perfil socioeconômico de 2025 ainda se encontram com dados defasados e não atualizados do período 

anterior citado e utilizado  (PLANURB, 2025). 
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Figura 1. Localização do município de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, Brasil. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A pesquisa baseou-se em revisão bibliográfica e em dados secundários disponibilizados pela 

Prefeitura Municipal e por órgãos vinculados, com acesso eletrônico. A unidade de análise considerada 

correspondeu aos bairros, cujas informações foram coletadas, organizadas e sistematizadas 

individualmente. As variáveis analisadas contemplaram dimensões ambientais, sociais, demográficas, 

econômicas e territoriais, apresentadas no Quadro 1. 

 

Quadro 1. Variáveis utilizadas no estudo e suas unidades de medida. 
Variáveis Unidades de medida 

Número de árvores por km de 
passeio 

Unidades por km 

Número de árvores por 
habitantes 

Unidades por pessoa 

Número total de árvores Unidade 
Índice de qualidade de vida 

urbana 
Índice 

Índice de exclusão social Índice 
Renda per capita Reais 

Número de praças Unidade 
Número populacional Unidade 

Número de habitantes por 
Hectare 

Unidades por hectares 

Tamanho dos bairros em 
Hectares 

Hectares 

Fonte: Autores. 
 

Após selecionadas, as variáveis foram organizadas por bairros, cada um dos 74 bairros da 

cidade recebeu seus respectivos valores das variáveis selecionadas. As informações foram usadas 

integralmente conforme coletadas, com exceção do número de praças, adaptado para o período de 

informações das outras variáveis, que é 2010. As variáveis de número populacional e habitantes por 

hectare já estavam atualizadas por bairro, porém as outras como IQVU renda apenas estavam 

disponíveis até 2010, justificando o uso das informações na análise.  

Esses dados foram importados para análise no programa RStudio versão 4.2.1. Para verificar a 
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distribuição dos dados em termos de normalidade, utilizou-se o teste de Shapiro-Wilk (SW), que tem 

sido considerado eficaz em cenários de alta assimetria (Khazaei et al., 2025).  

O resultado do teste foi de que os dados das variáveis número de árvores, população, área, 

renda e número de praças são dados com distribuições não normais. Por existirem tais dados que não 

apresentam normalidade das variáveis estudadas, utilizou-se o método de correlação de Spearman, 

conforme segue. 

 

 

 

Onde:  

 

rsp = coeficiente de Spearman;  

n = número de observações   

∑d² = soma dos quadrados das diferenças entre os postos (variáveis).  

 

Verificando- se correlações existentes entre múltiplas variáveis, analisando-as por pares. A 

régua para medir as correlações varia de -1 a +1. O valor de 0 é considerado nulo e não representa 

nenhuma ligação entre as variáveis, já os valores de +1 e -1 são uma correlação perfeita. Quanto mais 

próximos os números estiverem dos valores de -1 e +1, mais fortes serão as correlações encontradas 

(Schober, Boer; Schwarte, 2018). 

Ainda o mesmo autor diz que correlações positivas entre variáveis indicam proporcionalidade, 

em que, à medida que uma variável aumenta seu valor, a segunda variável também é acrescida e vice-

versa. Porém, nas correlações negativas, acontece o processo contrário, sendo inversamente 

proporcional, enquanto uma variável aumenta o seu valor, a segunda variável tende a diminuir, e vice-

versa. E as correlações nulas indicam não haver nenhum tipo de relação entre variáveis. 

Os resultados obtidos pela análise foi um gráfico que mostra a força das correlações entre cada 

uma das variáveis. As análises correlacionais mostram os parâmetros fortes e fracos de interações entre 

as variáveis analisadas, porém, não apresentam resultados de causalidade. 

Correlação não significa causalidade, a observação da existência de uma associação entre 

variáveis não necessariamente vai estabelecer uma relação do tipo causa-efeito (Sousa, 2019). Desta 

maneira, para entender melhor as causas entre essas relações, realizou-se uma análise complementar 

com modelo de regressão linear múltipla é realizada para compreender casualidade entre as variáveis. 

Essa análise de causa e efeito é feita de forma que pode ser estimado o valor de X (variável explicativa) 

sobre Y (variável explicada), com a suposição de que outros fatores sejam constantes (Chein, 2019). 
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Dessa forma, três variáveis de interesse foram selecionadas para a análise, considerando dependentes 

como segue: modelo I - árvores por km de passeio; modelo II - IQVU e modelo III -árvores por 

habitantes.  

Nesse modelo de análise, os resultados são expressos por coeficientes que demonstram a ação 

positiva ou negativa sobre a variável analisada. O p-valor, que indica quais variáveis têm impacto 

significativo sobre aquela considerada e Coeficiente de Determinação (R²), que disponibiliza a 

porcentagem explicada pelo modelo de análise utilizada. Dessa forma, buscou-se compreender quais 

interações estariam envolvidas na arborização urbana e qualidade de vida da população, 

correlacionados a fatores socioeconômicos e sua distribuição na cidade. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados contidos na Figura (2) apresentam a análise de correlação de Spearman 

corroborando com Suherman et al. (2025), realizada com os valores de todas as variáveis referentes 

aos bairros da cidade. Ao visualizar o gráfico, pode-se identificar a cor azul, indicando as correlações 

positivas, e vermelha negativas. Essas cores, quando mais escuras, indicam correlações mais fortes, 

enquanto as mais claras correlações mais fracas.  

 

Figura 2. Gráfico de correlação entre variáveis dos bairros de Campo Grande. 

 
Fonte: Autores. 
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Constata-se que os bairros com maior número de árvores também registram maior população 

(ρ ≈ 0,8) e que o IQVU está fortemente associado à renda (ρ ≈ 0,9). Por outro lado, o índice de exclusão 

social se mostra fortemente negativo em relação à renda (ρ ≈ –1,0) e ao IQVU (ρ ≈ – 0,9), indicando 

impacto adverso da exclusão na qualidade de vida. Tais relações são coerentes com a correlação 

positiva entre renda e cobertura arbórea urbana (Duncan et al. 2014 e Schwarz et al., 2015) bem como 

evidências de que bairros com menor renda possuem menos árvores e enfrentam maiores temperaturas 

urbanas (McDonald et al., 2021). 

O IQVU apresentou correlações medianas negativas com a população (r = −0,5) e a área dos 

bairros (r = −0,6), indicando que bairros mais extensos e com maior número de habitantes tendem a 

apresentar menores valores de IQVU (Kabisch et al., 2017). Por outro lado, foram observadas 

correlações positivas com a arborização urbana, como árvores por quilômetro de passeio (r = 0,6), 

número de praças (r = 0,4) e árvores por habitante (r = 0,5). Esses resultados sugerem que o aumento 

da infraestrutura verde urbana está associado a melhorias na qualidade de vida medida pelo IQVU, em 

linha com os achados de Nowak e Greenfield (2018).  

Modelos contemporâneos de vulnerabilidade socioambiental indicam que bairros 

socioeconomicamente desfavorecidos enfrentam desafios significativos no acesso a recursos 

ambientais e infraestrutura urbana. Essas condições comprometem a qualidade de vida e a saúde dos 

moradores dessas áreas. A interação entre fatores sociais e ambientais é fundamental para compreender 

a saúde urbana, conforme destacado por Schüle, Gabriel; Bolte (2017). Estudos recentes evidenciam 

que a escassez de áreas verdes e a infraestrutura urbana precária nas periferias urbanas estão 

diretamente associadas a impactos negativos na saúde mental (Barreto et al., 2019; Xian et al., 2024) 

e física da população (Costa; Kállay, 2020). 

Constatou-se que o número de árvores nos bairros apresentou sua maior correlação com a 

população (ρ ≈ 0,8) e uma correlação moderada com a área do bairro (ρ ≈ 0,5), ambas positivas. Isso 

indica que o número de árvores tende a aumentar conforme crescem a área e a população dos bairros, 

conforme observado por Pena et al. (2024). Já o número de árvores por quilômetro de passeio 

apresentou correlações moderadas com o índice de exclusão social (ρ ≈ 0,5) e a área do bairro (ρ ≈ 

0,6), sugerindo que bairros com menor densidade de árvores em calçadas enfrentam maiores níveis de 

exclusão social e possuem áreas maiores, como apontado por Moreira (2018). 

Além disso, correlações moderadas positivas foram encontradas entre o número de árvores por 

quilômetro de passeio e variáveis sociais e ambientais, como habitantes por hectare, renda (ρ ≈ 0,5), 

Índice de Qualidade de Vida Urbana (IQVU, ρ ≈ 0,6) e número de árvores por habitante (ρ ≈ 0,4). Isso 

sugere que o aumento da arborização nos espaços públicos está associado a maiores rendas, melhor 

qualidade de vida e uma maior disponibilidade de árvores proporcional à população (Anunciação 

Júnior, Bichara, de Souza, 2025). 
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Nos bairros da cidade do Porto (Portugal), avaliou-se a acessibilidade geográfica e a qualidade 

dos espaços verdes em diferentes regiões socioeconômicas. Os resultados indicaram que tanto o acesso 

quanto a qualidade desses espaços estão associados a desigualdades socioeconômicas. Moradores de 

zonas com menor nível socioeconômico tendem a ter menos acesso a espaços verdes, a ser menos 

ativos fisicamente e a apresentar maior propensão a doenças crônicas (Hoffimann, Barros & Ribeiro, 

2017). 

Observou-se uma correlação negativa média entre árvores por habitante e o índice de exclusão 

social (≈ - 0,5) e uma correlação positiva com população (≈ 0,6). Outras correlações positivas também 

foram verificadas positivas com rendimento médio (≈ 0,6), índice de qualidade de vida urbana (IQVU) 

(≈ 0,5) e densidade de árvores por quilômetro de passeio (≈ 0,4). Várias investigações tem mostrando 

que áreas mais desfavorecidas socialmente no espaço europeu têm menor disponibilidade de espaços 

verdes ou acessos falhos a esses espaços (Schüle et al. 2019). 

A cidade de Belém, no estado do Pará, evidencia igualmente desigualdades socioespaciais no 

acesso e conservação de áreas verdes. Observa-se que os espaços centrais, situados em zonas 

socioeconomicamente mais favorecidas, apresentam melhores condições de infraestrutura e 

manutenção. Em contrapartida, nas áreas periféricas, em que a condição socioeconômica é mais baixa, 

os espaços verdes encontram-se frequentemente degradados ou negligenciados. Esta realidade reforça 

a discussão de que a gestão e a distribuição das áreas verdes urbanas estão também sujeitas a interesses 

imobiliários e econômicos (Lima, Souza & Andrade, 2020). Estudos recentes confirmam que a 

qualidade e o acesso a áreas verdes em cidades latino-americanas continuam fortemente condicionados 

por desigualdades sociais e pelo planejamento urbano orientado pelo mercado (Ju et al., 2021). 

Nesta perspectiva, observam-se os resultados obtidos com as regressões lineares de causalidade 

dos três modelos feitos. Os valores do coeficiente de cada variável são representados pela cor azul e 

seu valor de significância ou p-valor em vermelho, apresentando, ou * quando os valores representam 

impacto sobre o modelo e sua variável dependente e em preto os valores do r2, demonstrados na Tabela 

1. 

 

Tabela 1. informações do ranking de melhor educação no Brasil. 

Variáveis Modelo I  
 Árvores por km de 

passeio 

Modelo II  
Árvores por habitantes 

Modelo III  
IQVU 

População -2,02E+00 -1,27E-02 -1,14E-03 

0.000379 *** -1,27E-02 0.53933 

Número de árvores 1,33E+01 6,90E-02 2,52E-02 

0.000160 *** 7.88e-05 *** 0.02569 * 

Índice de exclusão 
social 

-1,71E+04 -1,53E+02 -4,36E+02 

0.492391 0.21563 2.21e-11 *** 
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Árvores por km de 
passeio 

- 3,51E-01 -6,60E-02 

- 0.58117 0.86730 

Renda per capita 3,83E-01 6,47E-02 6,06E-02 

0.934303 0.00386 ** 4.74e-06 *** 

Habitantes por ha 4,67E+02 5,23E-03 -6,65E-01 

0.003391 ** 0.18071 0.19033 

IQVU -6,87E+03 -3,00E+02 - 

0.867296 0.14065 - 

Número de praças -3,31E+00 -1,20E+01 -3,00E+00 

0.997562 0.02346 * 0.36900 

Área em ha -5,59E+00 5,23E-03 -5,79E-02 

0.402862 0.87577 0.00398 ** 

Árvores por 
habitantes 

1,41E+04 - -1,16E+02 

0.581166 - 0.14065 

Coeficiente de 
determinação (R2) 

0.5611 0.6838 0.9394 

Valores de significância: 0 ‘***’      0.001      ‘**’ 0.01      ‘*’ 0.05      ‘.’ 0.1      ‘ ’ 1 
Fonte: Autores. 

 

No modelo I utilizou-se como variável dependente o número de árvores por quilômetro de 

passeio. O coeficiente de determinação (R²) dessa análise é de 0,5611, indicando que aproximadamente 

56% da variância no número de árvores por km de passeio é explicada pelas variáveis independentes 

do modelo. Entre elas, apresentaram impactos estatisticamente significativos (p-valor < 0,05): 

população, número total de árvores e habitantes por hectare. Observa-se que o coeficiente da população 

é negativo, sugerindo que bairros mais populosos tendem a apresentar menor densidade de árvores por 

km de passeio. Em contrapartida, o número total de árvores e a densidade populacional (habitantes/ha) 

mostraram coeficientes positivos, indicando que, quanto maior a disponibilidade geral de árvores e a 

densidade populacional, maior também a arborização por km de passeio. 

O Modelo II considera como variável de interesse o número de árvores por habitante. O valor 

de R2= 0,6838 revela que o modelo explica cerca de 68% da variância nessa métrica. As variáveis com 

significância estatística foram: número total de árvores, número de praças e renda per capita. Destaca-

se que o coeficiente associado ao número de praças foi negativo, indicando que o aumento do número 

de praças não necessariamente se traduz em maior número de árvores por habitante. Já o número total 

de árvores e a renda per capita apresentaram coeficientes positivos, sugerindo que bairros com maior 

disponibilidade de árvores e melhores condições socioeconômicas possuem mais árvores por pessoa. 

O Modelo III apresentou o maior poder explicativo, com R² = 0,9394, indicando que 93% da 

variância do Índice de Qualidade de Vida Urbana (IQVU) são explicadas pelas variáveis do modelo. 

As variáveis com significância estatística foram: número total de árvores, índice de exclusão social, 
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renda per capita e área do bairro. Entre elas, o índice de exclusão social e a área apresentaram 

coeficientes negativos, sugerindo que bairros maiores ou com maiores níveis de exclusão social tendem 

a ter pior qualidade de vida urbana. Já a renda per capita e o número de árvores mostraram coeficientes 

positivos, confirmando que maior renda e maior cobertura arbórea estão diretamente associadas a 

melhores condições de vida. 

Os resultados reforçam evidências já documentadas na literatura, que apontam a arborização 

urbana como um fator crucial para o bem-estar, equidade socioambiental e saúde pública. Estudos 

recentes demonstram que a cobertura vegetal está diretamente relacionada à qualidade de vida e à 

redução de desigualdades socioespaciais (Xu et al., 2021; Zhao et al., 2021; Siddique et al., 2023; Zhu 

et al., 2024). 

Por outro lado, estudos em Pequim mostram que o crescimento urbano acelerado, aliado a 

cenários de desenvolvimento priorizando expansão econômica sem preocupação ecológica, tende a 

reduzir significativamente a disponibilidade de áreas verdes e degradar a qualidade ambiental urbana. 

Em particular, a análise de evolução da infraestrutura verde urbana entre 1990 e 2019 evidencia que, 

em cenários de desenvolvimento que priorizam o econômico em detrimento do ambiental, as áreas 

verdes tornam-se mais fragmentadas e menos conectadas, comprometendo seus benefícios ecológicos 

e sociais (Ma et al., 2022).  

Além disso, investigações de justiça ambiental demonstram que vilarejos urbanos centrais 

possuem menor acesso a espaços verdes de qualidade em comparação com regiões de renda mais 

elevada, reforçando que essa perda ambiental não é uniformemente distribuída, o que exige políticas 

públicas integradas que conciliem crescimento econômico, justiça social e sustentabilidade ambiental 

(Li et al., 2025). 

 

4.1 POLÍTICAS PÚBLICAS E EQUIDADE SOCIOAMBIENTAL 

Os resultados obtidos revelam que as desigualdades socioeconômicas em Campo Grande se 

refletem também no acesso aos benefícios ambientais, especialmente no que diz respeito à cobertura 

arbórea e infraestrutura verde. Essa realidade remete para a necessidade de políticas públicas que 

adotem uma perspectiva de equidade socioambiental, ou seja, que considerem simultaneamente justiça 

social e ambiental como pilares do planejamento urbano (ACSELRAD, 2004; JACOBI, 2012). Assim, 

a promoção da qualidade de vida não deve restringir-se à expansão de serviços básicos, mas precisa 

contemplar igualmente a democratização do acesso a áreas verdes com mobilidade sustentável e 

espaços públicos de convivência. 

Para reduzir os desequilíbrios identificados, recomenda-se que as intervenções urbanas 

priorizem os territórios mais vulneráveis, nos quais a renda, o IQVU e a arborização apresentam 

valores mais baixos. Iniciativas como programas de plantio comunitário, manutenção permanente da 
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vegetação urbana e criação de novos parques em bairros podem contribuir para uma distribuição mais 

justa da infraestrutura verde, além de fortalecer a integração entre aspectos ambientais e sociais 

(GOMES; GOMES, 2017; AOKI et al., 2023). Ao orientar as políticas públicas a partir desse enfoque, 

a cidade avança rumo a um modelo de desenvolvimento urbano sustentável, no qual a qualidade 

ambiental passa a ser reconhecida como um direito coletivo e não como um privilégio restrito a 

determinadas regiões. 

Assim, políticas públicas fundamentadas na justiça social e ambiental não apenas oferecem 

caminhos para enfrentar as desigualdades observadas, como também ajudam a interpretar os padrões 

revelados pelas análises. Estes aspectos evidenciam a necessidade de integrar estratégias de 

planejamento urbano e socioambiental que promovam a equidade no acesso a recursos, serviços e 

infraestrutura, garantindo condições dignas de vida à população (Tian et al., 2024). Além disso, tais 

políticas devem ser elaboradas de forma participativa, envolvendo diferentes atores sociais e 

considerando as especificidades territoriais, a fim de assegurar sua eficácia e legitimidade (Lorenzo, 

Albert, Gozález, 2025). 

Dessa maneira, será possível avançar rumo a um desenvolvimento sustentável que concilie 

crescimento econômico, proteção ambiental e justiça social, reduzindo as disparidades e fortalecendo 

a resiliência das comunidades frente aos desafios contemporâneos (Elassal e Jabareen, 2025). 

 

5 CONCLUSÃO  

As análises realizadas evidenciaram múltiplas interações entre as variáveis estudadas, 

revelando a complexa relação entre aspectos socioeconômicos e ambientais no espaço urbano. 

Destacou-se que o Índice de Qualidade de Vida Urbana (IQVU) e a renda apresentaram correlações 

positivas entre si, assim como a população e o número de árvores. Em contraste, o Índice de Exclusão 

Social mostrou-se negativamente correlacionado tanto com a renda quanto com o IQVU. Esse padrão 

sugere que os territórios mais vulneráveis socialmente tendem a apresentar piores indicadores de 

qualidade de vida e, ao mesmo tempo, menor cobertura arbórea e infraestrutura verde urbana. 

A associação entre melhores condições socioeconômicas e maior presença de arborização 

urbana indica que os benefícios ambientais e estéticos das áreas verdes não estão distribuídos de 

maneira equitativa no tecido urbano. Esse desequilíbrio pode acentuar desigualdades já existentes, uma 

vez que a presença de árvores e praças contribui para a regulação térmica, melhoria da qualidade do 

ar, valorização imobiliária e bem-estar físico e psicológico da população. Assim, os dados apontam 

que a infraestrutura verde atua como um indicador e, ao mesmo tempo, como um promotor da 

qualidade de vida urbana, reforçando a necessidade de integrar critérios de justiça ambiental no 

planejamento urbano. 
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Além disso, a constatação de que bairros mais populosos tendem a apresentar maior número 

absoluto de árvores, mas não necessariamente maior densidade arbórea, reforça a importância de 

considerar indicadores proporcionais, como árvores por habitante ou por quilômetro de passeio, na 

formulação de políticas públicas. Isso porque a simples presença de árvores pode mascarar 

desigualdades na distribuição espacial da arborização, especialmente quando concentrada em áreas de 

maior renda. Portanto, estratégias de planejamento urbano devem ir além da quantidade total de 

árvores, buscando assegurar a distribuição homogênea desses recursos ambientais em todas as regiões 

da cidade. 

Diante desse panorama, torna-se urgente a implementação de políticas públicas que promovam 

a equidade ambiental, priorizando intervenções de arborização em bairros com baixos indicadores de 

renda e qualidade de vida. Programas de plantio participativo, manutenção contínua da vegetação 

urbana e criação de novas áreas verdes podem contribuir para reduzir desigualdades socioambientais 

históricas. Ao integrar a arborização como eixo estruturante do desenvolvimento urbano sustentável, é 

possível não apenas elevar os níveis de qualidade de vida e bem-estar da população, mas também 

construir cidades mais resilientes, inclusivas e ambientalmente justas, em linha com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
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